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VII

Apresentação

APRESENTAÇÃO

O Curso Estudos Iuris e a Editora Rideel apresentam a 1a edição do Manual de Discursiva 
para Defensoria Pública: questões autorais, que prepara o candidato, de forma completa, para 
a fase discursiva dos concursos para o cargo de Defensor Público Estadual. 

Sempre pensando em contribuir com o processo de aprovação do concurseiro que 
incluiu a temida fase discursiva, a obra apresenta questões com foco nas provas discursivas de 
Defensoria Pública que privilegiam o conteúdo e o raciocínio jurídicos.

Os autores são professores que elaboraram as questões autorais e que fazem parte da 
equipe do Curso Estudos Iuris, colecionam aprovações em certames com prova discursiva e 
possuem vasta experiência em aprovação de concurseiros.

A obra reúne 150 questões autorais, devidamente acompanhadas dos espelhos e, ainda, 
considerações jurídicas acerca de cada questão apresentada, divididas entre as disciplinas mais 
frequentes nessa etapa, quais sejam: Criminologia, Difusos e Coletivos, Direito Administrativo, 
Direito Civil, Direito Constitucional, Direito da Criança e do Adolescente, Direito do Consumi-
dor, Direito Penal, Direito Processual Civil, Direito Processual Penal e Execução Penal, Direitos 
Humanos e Princípios Institucionais da Defensoria Pública.

Sem dúvida, a obra mais completa do mercado em preparação para a etapa discursiva 
do cargo de defensor público.

A Editora Rideel, sempre empenhada em aprimorar seus livros, e o Curso Estudos Iuris, 
preocupado em manter a excelência ao apresentar farto material de estudo para aqueles que 
queiram ingressar na Defensoria Pública, estão receptivos às críticas e sugestões pelo e-mail: 
sac@rideel.com.br

Os coordenadores.
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DIREITO CONSTITUCIONAL 
Ordem Social

Ordem Social

Direito das Comunidades Quilombolas 

Questão autoral
1 – Determinado Estado da Federação editou lei estadual tratando das terras ocupa-

das por Comunidades Quilombolas. No ato normativo, constaram as seguintes disposições:

Art. 7o. O direito das comunidades quilombolas com relação às terras 
por elas ocupadas tem natureza de posse permanente, garantindo-se 
o usufruto. A propriedade, porém, é reservada ao Estado. 

Art. 8o. Somente se conferirá o direito de posse às comunidades 
quilombolas que já estivessem constituídas em 5-10-1988, data da 
promulgação da Constituição Federal. 

Você, na condição de Defensor Público, passa a analisar o ato normativo, a fim de 
verificar sua constitucionalidade. 

Diante disso, disserte a respeito, abordando necessariamente: a) compatibilidade 
do conteúdo do ato com a Constituição Federal de 1988; b) se existe ato normativo 
infraconstitucional a tratar do tema e, se houver, qual a posição do STF a respeito de sua 
constitucionalidade.

Resposta
A Constituição Federal, no art. 68 do ADCT, estabelece que aos remanescentes das 

comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade 
definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos. Com relação ao item “a”, o 
ato normativo estadual está em desacordo com a Constituição Federal. Nesse contexto, o 
art. 68 do ADCT trata expressamente de direito à propriedade definitiva, não se tratando 
de mera posse. Portanto, uma vez reconhecida a ocupação das terras por remanescente 
de comunidades quilombolas, deve-se reconhecer o direito de propriedade. 

Outra incompatibilidade refere-se à aplicação da tese de marco temporal para a 
verificação da ocupação. Em verdade, não há essa exigência na Constituição com relação 
às comunidades quilombolas. Nesse sentido, essa questão já foi ventilada nos debates 
durante o julgamento da ADI no 3.239/DF, na qual a maioria dos ministros se manifestou 
pela não aplicação da tese do marco temporal para fins de titulação das terras ocupadas 
pelas Comunidades Quilombolas. 

Por fim, quanto ao item “b”, existe o Dec. Federal no 4.887/2003, que estabelece 
os critérios e os procedimentos para reconhecimento das terras ocupadas por remanes-
centes de comunidades quilombolas. No art. 2o do referido ato normativo, estatui-se que 
se consideram remanescentes das comunidades dos quilombos, “os grupos étnico-raciais, 
segundo critérios de auto atribuição, com trajetória histórica própria, dotados de relações 
territoriais específicas, com presunção de ancestralidade negra relacionada com a resis-
tência à opressão histórica sofrida”. Além disso, estabelece o § 2o do mesmo dispositivo 
que “são terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos as utilizadas 
para a garantia de sua reprodução física, social, econômica e cultural”. Não há no Decreto, 
ademais, qualquer exigência de marco temporal. 
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Na ADI no 3.239, o STF declarou a constitucionalidade do referido decreto, pois foi 
editado para dar implementação ao quanto disposto no art. 68 do ADCT, tratando-se de 
um mero exercício do poder regulamentar da Administração. 

Comentários
Terras ocupadas por remanescentes de Comunidades Quilombolas x Terras 

tradicionalmente ocupadas por indígenas
Como resposta à opressão histórica sofrida, o Constituinte dispôs, no Ato das Dis-

posições Constitucionais Transitórias, a respeito do dever de o Poder Público reconhecer o 
direito à propriedade definitiva com relação às terras ocupadas por remanescentes dessas 
comunidades. Nesse aspecto, a redação constitucional não deixa dúvidas, trata-se de direito 
de propriedade definitiva e não de mera posse permanente. Vejamos: 

Art. 68. Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que 
estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, 
devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos.

O regime aplicável, nesse caso, é completamente diverso daquele aplicável às terras 
ocupadas por comunidade indígenas. Para as terras indígenas, a Constituição estabelece 
que pertencem à União. Somente a posse permanente e o usufruto são conferidos às 
comunidades indígenas. Nesse sentido, o art. 21, § 2o, da CF: 

Art. 21. (...)
§ 2o As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a 
sua posse permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas 
do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes. 

São, portanto, regimes diferentes, o que ficou bastante evidente no julgamento da 
ADI no 3.239 pelo STF, conforme veremos a seguir. 

Critérios para aferição das terras ocupadas por remanescentes de comunidades 
quilombolas

No ano de 2003, a União editou o Dec. no 4.887, o qual “Regulamenta o procedi-
mento para identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras 
ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos de que trata o art. 68 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias”. 

No art. 2o do referido Decreto, estatui-se: 

Art. 2o Consideram-se remanescentes das comunidades dos quilom-
bos, para os fins deste Decreto, os grupos étnico-raciais, segundo 
critérios de autoatribuição, com trajetória histórica própria, dotados 
de relações territoriais específicas, com presunção de ancestralidade 
negra relacionada com a resistência à opressão histórica sofrida.  Vide 
ADIN no 3.239
§ 1o Para os fins deste Decreto, a caracterização dos remanescentes 
das comunidades dos quilombos será atestada mediante autodefinição 
da própria comunidade.
§ 2o São terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos 
quilombos as utilizadas para a garantia de sua reprodução física, social, 
econômica e cultural.
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DIREITO PENAL 
Parte Geral 

Parte Geral 

Noções iniciais e princípios 

Questão autoral
1 – As normas penais devem obedecer ao princípio da legalidade. Não obstante, o 

Direito brasileiro admite as chamadas normas penais em branco.
Discorra sobre as normas penais em branco e os parâmetros para sua aplicabilidade, 

analisando especificamente o conceito de “arma de fogo” previsto no art. 157, § 2o-A, I, do CP.

Resposta
O princípio da legalidade possui natureza jurídica de direito fundamental, estando 

previsto no art. 5o, XXXIX, da CF e no art. 1o do CP, simbolicamente inaugurando toda a 
legislação penal.

Trata-se de verdadeira garantia humana que impõe limites ao poder de punir, expres-
samente condicionando a punibilidade à existência de uma norma penal incriminadora 
anterior. 

Entre outras imposições do princípio da legalidade penal, destaca-se a taxatividade, 
que impõe ao legislador a obrigação de estabelecer de forma precisa os limites do tipo 
penal, não permitindo que crimes sejam estabelecidos por leis genéricas. 

Por sua vez, normas penais em branco são aquelas que deixam a determinação de 
algum elemento do tipo penal a cargo de outras leis ou atos administrativos normativos. 
Majoritariamente, doutrina e jurisprudência admitem a sua utilização, desde que obede-
cidos parâmetros como o princípio da anterioridade e que a complementação não esteja 
relacionada ao núcleo essencial da norma incriminadora.

O art. 157, § 2o-A, I, do CP é exemplo de norma penal em branco na medida em 
que possui um elemento normativo do tipo (arma de fogo) cuja definição é extraída de 
outro diploma normativo vigente, o Dec. no 10.030/2019 que define o conceito de arma 
de maneira técnica.

Por se tratar de técnica de reenvio, a natureza da “arma de fogo” e sua potencialidade 
de realizar disparos integram o conteúdo do injusto dessa majorante, de modo que deve 
estar comprovada de maneira idônea, notadamente por laudo pericial.

Comentários
Natureza jurídica do princípio da legalidade
A partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, fundou-se o Estado Demo-

crático de Direito. A partir da concepção de “Estado Democrático de Direito” exsurge a 
obrigação de este se submeter às suas próprias regras. Assim, não há como se conceber 
a aplicação de normas jurídicas à revelia das garantias fundamentais. Todos os direitos e 
as garantias fundamentais estabelecidos no texto constitucional funcionam como limite à 
atuação dos Poderes do Estado (Legislativo, Executivo e Judiciário), inclusive à aplicação 
do Direito Penal.

O princípio da legalidade constitui direito fundamental, sendo uma garantia do 
indivíduo contra o Estado. Não por acaso, integra um dos axiomas do Garantismo Penal 
elencados por Luigi Ferrajoli (nullum crimen sine lege).
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Deste princípio decorre a necessidade de a lei penal incriminadora ser escrita, ante-
rior ao fato (princípio da anterioridade) e taxativa (princípio da taxatividade).

Previsão legal

O princípio da legalidade está previsto no art. 5o, XXXIX, da CF e no art. 1o do CP.

Normas Penais em Branco

São aquelas em que algum elemento do tipo deve ser complementado por outra lei 
ou ato administrativo. O elemento pode estar contido no preceito primário ou secundário 
da norma penal. Além disso, a complementação pode ser extraída da lei (norma penal em 
branco homovitelínea) ou ato diverso de lei em sentido estrito (heterovitelínea).

Diante da complementação extraída de ato diverso de lei em sentido estrito, surgi-
ram posicionamentos doutrinários indicando que essa espécie de norma penal em branco 
violaria a Constituição Federal, notadamente o princípio da legalidade, considerando que 
o complemento da norma não derivaria da lei penal.

Todavia, o entendimento majoritário, tanto da doutrina quanto da jurisprudência, 
é de que essa espécie normativa não viola a Constituição Federal, pois os atos normativos 
complementares não tratam sobre o núcleo essencial da conduta incriminada, servido de 
mera complementação de norma penal cumpridora de todos os princípios do Direito Penal.

O art. 157, § 2o-A, I, do CP

A majorante do uso de arma de fogo prevista no art. 157, § 2o-A, I, do CP, inserida 
pela Lei no 13.654/2018 pode ser considerada norma penal em branco, uma vez que o 
conceito técnico de arma de fogo exige complementação normativa decorrente do Dec. 
no 10.030/2019.

O referido decreto dispõe sobre “princípios, as classificações, as definições e as 
normas para a fiscalização de produtos controlados pelo Comando do Exército, observado 
o disposto na Lei no 10.826, 22 de dezembro de 2003”.

Destaca-se que o Estatuto do Desarmamento – norma penal incriminadora – já é 
complementado pelo Decreto, de modo que o conceito de “arma de fogo” ali previsto deve 
ser extraído do seu Anexo III (Glossário), que conceitua “arma de fogo” como 

arma que arremessa projéteis empregando a força expansiva dos 
gases, gerados pela combustão de um propelente confinado em uma 
câmara, normalmente solidária a um cano, que tem a função de dar 
continuidade à combustão do propelente, além de direção e estabili-
dade ao projétil.

Se a incidência do Estatuto do Desarmamento pressupõe o acoplamento do conceito 
de arma de fogo ao Dec. no 10.030/2019, não há razão para essa mesma exigência não 
ser feita para a majorante do crime de roubo, que possui o mesmo elemento normativo.

A partir desse raciocínio, é indispensável que – durante o processo –, para a aplicação 
da majorante, esteja especificamente comprovada a capacidade do instrumento “arma de 
fogo” efetuar disparos mediante exame pericial.

Entendimento dos Tribunais Superiores

Até a edição da Lei no 13.654/2018, os Tribunais Superiores tinham o entendimento 
pacífico de que a causa de aumento prescinde da demonstração da potencialidade de 
disparo via apreensão e perícia ou mediante outro meio cabível.
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CRIMINOLOGIA 
﻿

Positivismo criminológico

Questão autoral

01 – “(...) Em 5 de abril de 1897 tem início a quarta e última expedição contra 
Canudos; desta vez o cerco foi implacável; até muitos dos que se rendiam foram mortos; 
eliminar Canudos e seus habitantes tornou-se uma questão de honra para o Exército. Em 
5 de outubro de 1897 são mortos os últimos defensores de Canudos, e o Exército inicia a 
contagem das casas do arraial. No dia seguinte o cadáver de Antônio Conselheiro é encon-
trado enterrado no Santuário de Canudos, sua cabeça é cortada e levada até a Faculdade de 
Medicina de Salvador para ser examinada pelo médico Nina Rodrigues, pois para a ciência 
da época, ‘a loucura, a demência e o fanatismo” deveriam estar estampados nos traços de 
seu rosto e crânio’.” (Disponível em: <https://auniao.pb.gov.br/noticias/caderno_diversidade/
lenda-e-historia-a-morte-de-antonio-conselheiro>. Acesso em: 23 dez. 2023).

Discorra sobre o positivismo criminológico a partir da contribuição de Lombroso, 
Ferri e Gárofalo, bem como a sua recepção no Brasil pelo médico Nina Rodrigues. 

Resposta

A Escola Positivista foi inaugurada, em sua fase biológica, por Cesare Lobroso. O 
referido autor escreveu a obra O homem delinquente, sustentando a ideia de que o criminoso 
nato possuía um defeito evolutivo, sendo um ser atávico e com predisposição ao cometi-
mento do crime, justificando sua tese com base nos estudos científicos de Charles Darwin. 
Assim, para Lombroso o delito seria um fenômeno biológico e não um ente jurídico, de 
modo que determinadas pessoas estariam mais propensas à delinquência, em razão de 
suas características físicas e psíquicas. 

Por sua vez, Enrico Ferri representa a fase sociológica e dispõe que a criminalidade 
advém de fenômenos antropológicos, físicos e sociais. Ademais, defendia a utilização de 
meios preventivos, indicando que medidas religiosas, educativas, econômicas, cientificas e 
políticas teriam uma maior eficácia do que a repressão penal. Defende, portanto, a tese de 
negativa do livre-arbítrio, em contraposição à Escola Clássica, sustentando que o crime é 
um fenômeno social, determinado por causas naturais e não uma escolha, afastando-se a 
responsabilidade moral do criminoso por sua conduta. Por fim, ressalte-se que a expressão 
“criminoso nato” foi preconizada por Ferri, sendo pela primeira vez utilizada em sua obra 
Os criminosos na arte e na literatura (1881).

Rafael Garáfolo, por fim, representa a fase jurídica e foi considerado o responsável 
pela criação do termo “criminologia”. Assim, o crime era inerente ao homem, de modo 
que foi criado o conceito de periculosidade, bem como a necessidade de aplicação das 
medidas de segurança aos inimputáveis, trazendo em seu pensamento a ideia de prevenção 
especial como finalidade da pena. 

Raymundo Nina Rodrigues – médico legista, psiquiatra, professor e antropólogo 
brasileiro – desenvolveu no Brasil diversos estudos que que tratavam de uma suposta 
inferioridade racial e sua repercussão na responsabilização penal, de modo que a escola 
positivista tem seu desenvolvimento a partir de uma concepção racista do conceito de cri-
minoso. Nesses termos, em sua obra As raças e a responsabilidade penal no Brasil (1894), 
defendeu-se a existência de um Código Penal diferenciado para negros e brancos, denotando 
a influência do racismo científico em suas análises sobre o fenômeno criminal.
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Comentários
Características da Escola Positivista
A Escola Positivista é marcada pelo determinismo e tem seu discurso baseado na 

ciência, a partir da observação e do método indutivo, com a crença na neutralidade do 
cientista observador e voltado à quantificação do comportamento.

A partir de um paradigma etiológico, a escola define a criminologia como uma ciência 
causal-explicativa da criminalidade, considerando-se o crime como um fenômeno natural 
e social, o qual pode ser determinado por fatores biológicos, físicos e sociais. 

De tal modo, em razão da crença no determinismo e na defesa do tratamento do 
criminoso, negou-se o livre-arbítrio e conduziu o criminoso para o centro da análise. Ade-
mais, a pena passa a ter como finalidade precípua de prevenção especial. 

Características da Escola Clássica
A Escola Clássica, ao contrário da Escola Positivista, é ancorada na filosofia e na 

metafisica, e não na ciência. Por sua vez, utiliza-se do método dedutivo e visualiza o crime 
como um ente jurídico. 

Representando-se a fase pré-científica da criminologia, parte-se de duas teorias 
distintas: o jusnaturalismo (direito natural) e o contratualismo (pacto entre os homens). 
Dentro desse contexto, temos como seus expoentes: Carrara, Beccaria e Benthan.

Também em contraposição à Escola Positiva, a pena tem como finalidade precípua a 
retribuição – por tempo determinado – e não a prevenção especial. Por sua vez, defendia-
-se o livre-arbítrio, de modo que quando o indivíduo decide seguir o caminho do crime, 
há a quebra do contrato social.

Influência de Enrico Ferri no Brasil
Enrico, representante da fase sociológica do positivismo, influenciou a formulação 

do Código Penal de 1940 com adoção do sistema “duplo binário” (duplo trilho ou dupla 
via), o que previa a cumulação de penas e medidas de segurança. 

Apesar da forte influência, com a Reforma de 1984 do Código Penal, aboliu-se o 
sistema do “duplo binário” e adotou-se o sistema vicariante ou unitário, o qual cindiu a 
resposta punitiva entre penas (imputáveis) ou medidas de segurança (inimputáveis). 

Lombroso e o gênero feminino
Embora a criminologia positivista tenha como estudo o criminoso em seu gênero 

masculino, Lombroso classifica a prostituta como a versão do gênero feminino do homem 
delinquente, ou seja, como a criminosa nata por excelência.

Nesse sentido, Lombroso escreveu em coautoria com Guglielmo Ferrero (1871-1942) 
a obra La donna delinquente, Ia prostituta e la donna normale (1895), equiparando a prosti-
tuição feminina à criminalidade masculina.

Em La donna deliquente, o médico e autor analisou os caracteres físicos e psicológi-
cos das mulheres consideradas “normais”, “criminosas” e “prostitutas”, classificando-as – 
assim como fez outrora com os homens delinquentes – em criminosas natas, ocasionais, 
histéricas, passionais, suicidas, lunáticas, epilépticas e moralmente insanas.

Reações sociais ao crime

Questão autoral
02 – “Durante a cerimônia, a desembargadora Maria do Carmo Cardoso externou sua 

satisfação de estar presente no Pará neste momento em que se discute com maior ampli-
tude a Justiça Restaurativa, que ela considera um mecanismo necessário e eficaz para se 
reformar o consenso de que fazer justiça deve limitar-se apenas a punir os autores de delitos.
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DIREITO PROCESSUAL 
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DIREITO PROCESSUAL PENAL E EXECUÇÃO PENAL 
Direito Processual Penal 

Direito Processual Penal 

Sistema Processual Penal Acusatório

Questão autoral
01 – (...) Assumido o problema estrutural do CPP, a luta passa a ser pela acopla-

gem constitucional e pela filtragem constitucional, expurgando de eficácia todos aque-
les dispositivos que, alinhados ao núcleo inquisitório, são incompatíveis com a matriz 
constitucional acusatória e, principalmente, pela mudança de cultura, pelo abandono da 
cultura inquisitória e a assunção de uma postura acusatória por parte do juiz e de todos 
os atores judiciários.

(Aury Lopes Jr.)

Com base nas lições citadas acima:

A) Discorra sobre os sistemas processuais inquisitório e acusatório e os diferencie.

B) Discorra e exemplifique os resquícios do sistema inquisitório do Código de Pro-
cesso Penal brasileiro (CPP).

Resposta
A) O sistema processual inquisitório é próprio de regimes ditatoriais e tem como 

característica central a concentração das funções de acusar, defender e julgar nas mãos de 
uma única pessoa, denominada de juiz inquisidor. O juiz inquisidor possui ampla iniciativa 
probatória, comprometendo, portanto, a imparcialidade do julgador. Além disso, não há 
que se falar em ampla defesa e contraditório no sistema inquisitório, posto que o acusado 
é mero objeto do processo, não sendo considerado como sujeito de direitos.

O sistema acusatório, por sua vez, é típico de regimes democráticos e tem como 
principal característica a rígida separação entre as funções de acusação, defesa e julga-
mento. Contudo, importante ressaltar que a mera separação das funções de acusar e julgar 
não é suficiente para que um sistema processual seja definido como acusatório, pois tal 
separação, por si só, não garante a imparcialidade do julgador, sendo imprescindível que o 
magistrado seja estranho à atividade investigatória e probatória. Nesse sentido, no sistema 
acusatório, a gestão da prova recai exclusivamente sobre as partes, com a observância dos 
princípios do contraditório e da ampla defesa.

Em suma, o que distingue o sistema inquisitório e acusatório é a posição dos sujei-
tos processuais e a gestão da prova, pois no sistema inquisitório o juiz inquisidor assume 
posição de superioridade, competindo a ele iniciativa e gestão probatória, enquanto no 
sistema acusatório os sujeitos processuais têm posição isonômica, cabendo exclusivamente 
às partes a produção do acervo probatório.

B) Em que pese a ordem jurídica brasileira tenha adotado, desde a Constituição de 
1988, o sistema acusatório, e previsto expressamente no art. 3o-A do CPP, incluído pela 
Lei no 13.964/2019 (Pacote Anticrime), que o processo penal terá estrutura acusatória, é 
notória a existência de resquícios do sistema inquisitorial no Código de Processo Penal e 
na práxis jurídica, como é o caso do art. 156 do CPP, que faculta ao juiz de ofício ordenar 
a produção antecipada de provas e realizar divergências para dirimir dúvida sobre ponto 
relevante. Outro dispositivo que deixa claro os vestígios de sistema inquisitório é o art. 209 
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PRINCÍPIOS INSTITUCIONAIS DA DEFENSORIA PÚBLICA 
﻿

Autonomia Funcional e Administrativa 

Questão autoral
01 – Imagine a seguinte situação: o Ministério Público estadual ajuizou ação civil 

pública contra o Estado do Maranhão exigindo o preenchimento do cargo de Defensor 
Público na Comarca de São Pedro da Água Branca (MA).

O Juízo de 1o grau julgou o pedido procedente. Em seguida, o Estado do Maranhão 
interpôs apelação. 

O Tribunal de Justiça reformou a sentença, ao fundamento de que seria incabível ato 
do Poder Judiciário para determinar a nomeação ou remoção de membros da Defensoria 
Pública, sob pena de ferir a independência organizacional da instituição.

O Ministério Público, inconformado, interpôs recurso extraordinário.
Diante da situação narrada, discorra, de forma fundamentada, se é possível que 

uma decisão judicial determine a lotação de defensor público em localidade desamparada 
e qual o entendimento do STF sobre o tema.

Resposta
A Defensoria Pública é instituição essencial à função jurisdicional do Estado Demo-

crático de Direito (art. 134 da CF), uma vez que promove a efetivação dos direitos funda-
mentais, notadamente para a igualdade e a dignidade de pessoas hipossuficientes, assim 
como o acesso à Justiça.

Desde a EC no 45/2004, as Defensorias Públicas estaduais gozam de autonomia 
funcional e administrativa, além da iniciativa de sua proposta orçamentária. Por essa razão, 
o STF decidiu, em sede de repercussão geral, que a imposição, por via judicial, de lotação 
de defensor público em divergência com os critérios prefixados pela própria instituição é 
inconstitucional, por violar a autonomia administrativa da Defensoria Pública.

Isso se dá porque a lotação de defensores públicos decorre de mandamento consti-
tucional e deve obedecer aos critérios previamente definidos pela própria instituição, tudo 
conforme art. 98, caput e § 2o, do ADCT.

De acordo com o § 2o do art. 98 do ADCT, a lotação dos defensores públicos ocorrerá, 
prioritariamente, atendendo as regiões com maiores índices de exclusão social e adensamento 
populacional, cabendo à própria defensoria essa decisão de onde vai lotar seus membros. 

Por todo o exposto, percebe-se que a decisão judicial de primeiro grau no caso em 
comento é inconstitucional, por violar a autonomia administrativa da Defensoria Pública, 
em divergência com os critérios prefixados pela própria instituição, quando estes já consi-
deram a proporcionalidade da efetiva demanda de seus serviços e a respectiva população 
na unidade jurisdicional, com prioridade de atendimento às regiões com maiores índices 
de exclusão social e adensamento populacional.

Comentários
A situação narrada na questão é algo que acontecia (e provavelmente ainda acon-

tece) de forma rotineira no Brasil. Mesmo depois da EC no 45/2004, foram ajuizadas várias 
Ações Civis Públicas pelo Ministério Público para que fossem lotados defensores públicos 
em comarcas desatendidas pela instituição. 

O STF se debruçou sobre o tema no RE no 887.671/CE e firmou entendimento favo-
rável à autonomia das Defensorias Públicas. 
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Tese fixada pelo STF:

Ofende a autonomia administrativa das Defensorias Públicas decisão 
judicial que determine a lotação de defensor público em localidade 
desamparada, em desacordo com os critérios previamente definidos 
pela própria instituição, desde que observados os critérios do art. 98, 
caput e § 2o, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT. 
(STF – Plenário – RE no 887.671/CE – rel. Min. Marco Aurélio – red. 
do acórdão Min. Ricardo Lewandowski – j. 8-3-2023 – Repercussão 
Geral – Tema 847 – Info 1086).

O art. 98 do ADCT determina o seguinte:
Número de defensores proporcional à população:

Art. 98. O número de defensores públicos na unidade jurisdicional será 
proporcional à efetiva demanda pelo serviço da Defensoria Pública e 
à respectiva população.

Prazo para atendimento em todas as comarcas:

§ 1o No prazo de 8 (oito) anos, a União, os Estados e o Distrito Federal 
deverão contar com defensores públicos em todas as unidades juris-
dicionais, observado o disposto no caput deste artigo.

Critério de lotação durante o decurso do prazo:

§ 2o Durante o decurso do prazo previsto no § 1o deste artigo, a lotação 
dos defensores públicos ocorrerá, prioritariamente, atendendo as regiões 
com maiores índices de exclusão social e adensamento populacional.

Realidade das Defensorias Públicas no Brasil
A Defensoria Pública é uma instituição em franco crescimento, mas, conforme 

dados apresentados pela Pesquisa Nacional da Defensoria, ainda estamos muito longe de 
cumprir o art. 98 do ADCT.

A análise da série histórica revela o gradativo aumento do número de membros 
da Defensoria Pública, sendo possível observar o crescimento de 125,7% em relação 
ao quantitativo indicado em 2003, quando a Defensoria Pública possuía apenas 3.190 
Defensores(as) Públicos(as).

Apesar do crescimento apresentado pela Defensoria Pública ao longo das últimas 
duas décadas, a análise comparativa revela significativa diferença entre o quantitativo de 
membros da Defensoria Pública e do Ministério Público, sendo o quadro de Promotores(as)/
Procuradores(as) de Justiça 78,8% maior que o quadro de Defensores(as) Públicos(as); 
quando a comparação é realizada em relação ao Poder Judiciário a discrepância é ainda 
maior, sendo o quadro de Juízes(as)/Desembargadores(as)/Ministros(as) 148,9% maior que 
o quadro de Defensores(as) Públicos(as)1.

1	 Disponível em: <https://pesquisanacionaldefensoria.com.br/pesquisa-nacional-2020/analise-nacional>.
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﻿

Noções iniciais e princípios 

Questão autoral
01 – Discorra a respeito das principais características do Código de Defesa do Consumidor.

Resposta
O Código de Defesa do Consumidor é uma consequência do cumprimento dos 

mandamentos constitucionais previstos na Constituição Federal de 1988 que estabelecem 
a defesa do consumidor como um direito fundamental (art. 5o, XXXII); um princípio da 
ordem econômica e financeira (art. 170, V), além da determinação de elaboração de um 
código de defesa do consumidor (art. 48 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias).

Podem ser apontadas como características do Código de Defesa do Consumidor o 
fato de ser uma lei principiológica, que tem por objetivo promover o reequilíbrio na relação 
jurídica desigual estabelecida entre consumidor e fornecedor, a partir da aplicação dos 
princípios, tais como: dignidade, boa-fé, cooperação, confiança e transparência.

Além disso, as normas de proteção e defesa do consumidor são consideradas 
matérias de ordem pública e interesse social, na medida em que visam tutelar a situação 
de vulnerabilidade na qual se encontra o consumidor perante o fornecedor. Por serem 
normas de natureza cogente e imperativa, consideram-se abusivas e nulas de pleno direito 
as cláusulas contratuais que tenham por objetivo afastar, suprimir ou reduzir o âmbito de 
incidência das normas de proteção e defesa do consumidor, nos termos do art. 51 do CDC.

Por fim, entende-se que o Código de Defesa do Consumidor consiste em um 
microssistema que reúne diversas disciplinas jurídicas ao longo do seu texto, a exemplo 
do Direito Constitucional (respeito à dignidade do consumidor); Direito Civil (responsabi-
lidade do fornecedor); Processo Civil (hipóteses de inversão do ônus da prova); Direitos 
Difusos e Coletivos (tutela coletiva do consumidor) e Direito Penal (infrações penais e suas 
respectivas sanções).

Comentários
O direito do consumidor ganha força no ordenamento jurídico brasileiro a partir 

da promulgação da Constituição Federal de 1988, que trouxe em seu texto mandamentos 
constitucionais destinados à tutela do consumidor.

O art. 5o, XXXII, da CF dispõe que: 

Art. 5o Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (...) XXXII – o Estado 
promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor.

A promoção da defesa do consumidor pelo Estado foi alçada ao status de direito 
fundamental em virtude da desigualdade existente na relação de consumo, em que de um 
lado se encontra o consumidor, com as mais diversas vulnerabilidades (técnica, jurídica, 
fática e informacional) e do outro o fornecedor, que possui o controle dos meios de produção. 

O art. 170, IV e V, estabelecem que:

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho 
humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência 
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